PARECER Nº      145                , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1037, DE 2003, VETADO TOTALMENTE. 



Através da Mensagem nº 17/2006, de 11 de janeiro de 2006, o Senhor Governador comunicou a esta Casa o veto total oposto ao Projeto de Lei nº 1037, de 2003, de autoria do Deputado Roberto Felício, que dispõe sobre o número máximo de alunos em sala de aula nas escolas da rede pública e oficial de ensino do Estado. 



Alega Sua Excelência que a proposição “extrapola os limites da competência legislativa suplementar do Estado e veicula norma de índole administrativa, incidindo em vício de inconstitucionalidade, por afronta ao princípio da separação de poderes.”



Esgotado o prazo consignado à Comissão de Constituição e Justiça sem que houvesse manifestação daquele órgão técnico, o Senhor Presidente designou-me Relator Especial, em substituição, para analisar a constitucionalidade do Projeto, à luz do veto governamental. 



O Senhor Governador alega que o Projeto contraria a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, pois esse diploma legal não estabelece o número de alunos por sala de aula, mas outorga aos sistemas de ensino estadual e municipal a competência para determinar a relação adequada entre número de alunos e professor, nos termos de seu artigo 25 e parágrafo único, e que isso é ato típico de gestão. 



Discordamos desse posicionamento, pois entendemos que a LDB não estabeleceu um número fixo de alunos por sala de aula justamente para permitir que os Estados e Municípios o fizessem, atendendo às suas peculiaridades.. Ora, se a LDB estabelece que os Estados e Municípios terão seus próprios sistemas de ensino, com liberdade de organização (artigo 8º) e se a Constituição Federal estabelece a competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre educação e ensino (artigo 24, inciso IX), por que o Estado de São Paulo não pode estabelecer, através de lei, o número de alunos em cada sala de aula, em seu sistema de ensino? Ressalte-se, ainda, que o artigo 10 da LDB dispõe que os Estados incumbir-se-ão de baixar normas complementares para seu sistema de ensino (inciso V). 



Face ao exposto, o parecer é favorável ao PL 1037/2003 e contrário ao veto total que lhe opôs o Senhor Governador.



Sala das Sessões, em

DEPUTADO CARLINHOS ALMEIDA
Relator Especial
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